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RESUMO

O estudo avaliou aspectos técnicos, sanitários e administrativos, sendo uma pesquisa
bibliográfica documental, com revisão de artigos científicos, notas, relatórios e fichas
técnicas de cada país. A pesquisa levou em consideração dados dos recentes surtos
de 2025 no Rio Grande do Sul (Brasil) e Mississippi (EUA). Os resultados destacaram
que o Brasil demonstrou uma resposta eficaz pela rastreabilidade, delimitação das
zonas de proteção e vigilância, adoção de barreiras sanitárias, desinfecção dos locais
infectados e vazio sanitário, o que assegurou a erradicação do foco e o status de
território livre de IAAP em granjas comerciais. Enquanto nos Estados Unidos, mesmo
com  sua  execução  operacional  imediata  (quarentena  e  depopulação),  a  gestão
descentralizada evidenciou algumas limitações na comunicação e transparência dos
dados oficiais, com informações reduzidas às notas estaduais, além da não obtenção
do  status  nacional  de  livre  da  doença,  mesmo  após  a  adoção  do  Plano  de
Contingência. Ambos os países dispõem de planos estruturados, mas com diferenças
na coordenação sanitária e divulgação pública, o que interfere na efetividade das
respostas.  O  estudo  confirma a  importância  da  conexão  entre  vigilância  ativa  e
passiva, interação institucional e protocolos laboratoriais rigorosos, enfatizando que a
centralização e a conformidade da resposta brasileira desencadearam uma maior
eficiência na erradicação do surto, em contrapartida ao modelo norte-americano que
prioriza  a  agilidade  no  processo  operacional  da  contenção,  mas  requer  uma
otimização na comunicação científica e epidemiológica, para não somente controlar a
doença e sim erradicá-la.
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ABSTRACT

This  review  compared  and  analyzed  the  Highly  Pathogenic  Avian  Influenza
Contingency  Plans  applied in  Brazil  and  the  United  States.  The  study  evaluated
technical,  sanitary,  and administrative aspects,  using a documentary bibliographic
research method, reviewing scientific articles, notes, reports, and technical data sheets
from each country. Furthermore, the research considered data from the recent 2025
outbreaks in Rio Grande do Sul (Brazil) and Mississippi (USA). The results highlighted
that  Brazil  demonstrated an effective response through traceability,  delimitation of
protection and surveillance zones, adoption of sanitary barriers, disinfection of infected
sites, and sanitary downtime, which ensured the eradication of the outbreak and the
status of a territory free of HPAI in commercial farms. In the United States, even with its
immediate  operational  execution  (quarantine and  depopulation),  the  decentralized
management  showed some limitations in the communication and transparency of
official data, with information limited to state-level notes, in addition to not achieving
national disease-free status. Both countries have structured plans, but with differences
in  sanitary  coordination  and  public  dissemination,  which  interferes  with  the
effectiveness of the responses. The study confirms the importance of the connection
between  active  and  passive  surveillance,  institutional  interaction,  and  rigorous
laboratory protocols, emphasizing that the centralization and conformity of the Brazilian
response led to greater efficiency in eradicating the outbreak, in contrast to the North
American model which prioritizes agility in the operational process of containment, but
requires  optimization  in  scientific  and epidemiological  communication,  not  only  to
control the disease but also to eradicate it.

Keywords: Highly Pathogenic; Avian Influenza; Brazil; United States; Contingency 
Plan; Epidemiological Surveillance; Control.

1 INTRODUÇÃO

A Influenza Aviária de Alta Patogenicidade, popularmente conhecida por Gripe
Aviária, é uma doença altamente contagiosa que apresenta riscos à saúde pública por
infectar animais e humanos (Oliveira et al., 2024), pois é uma zoonose grave e de
notificação obrigatória às autoridades sanitárias, como o Ministério da Agricultura,
Pecuária  e  Abastecimento  (MAPA),  no  Brasil  e  a  United  States  Department  of
Agriculture e Animal and Plant Health Inspection Service (Brasil, 2023; USDA, 2025).

Essa  doença  é  causada  pelo  vírus  da  Influenza  A,  do  gênero
Alphainfluenzavirus influenzae,  que possui partícula viral de aproximadamente 100
nanômetros de diâmetro, genoma com oito segmentos de RNA fita simples, polaridade
negativa além de codificar onze proteínas virais (Kanujia et al., 2022).

Nos  vírus  Influenza  A,  existem  duas  glicoproteínas  de  superfície:  a
Hemaglutinina (HA) e a Neuraminidase (NA). A HA é responsável pela ligação do vírus
ao receptor celular, sendo determinante para o início da infecção, enquanto a NA
promove  a  liberação  das  partículas  virais  da  célula  hospedeira,  permitindo  a
disseminação e replicação para outras células (Instituto Butantan, 2022).

Até o momento, já foram identificados dezoito subtipos de HA e onze subtipos
de NA (Centers For Disease Control And Prevention, 2024). Contudo, existem mais de
cem subtipos do vírus Influenza A, os quais se disseminam globalmente por meio do
comércio de aves vivas e da migração de aves selvagens. Essa interação das aves
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domésticas com aves selvagens propicia novas mutações genéticas  e rearranjos
virais (Shi et al., 2017).

Essa variabilidade está diretamente relacionada ao seu genoma segmentado
em  oito  partes,  que  favorece  os  rearranjos  genéticos  (conhecidos  como  shift
antigênico)  e  a  eventuais  falhas  na  leitura  pela  RNA  polimerase,  as  quais
desencadeiam erros de replicação e geram mutações que alteram a sequência de
aminoácidos  nas  proteínas  sintetizadas  (processo  denominado  drift  antigênico)
(Dhingra et al., 2018).

A transmissão do vírus pode ocorrer de forma direta, quando há o contato com
aves infectadas, através de suas secreções (saliva, secreção nasal, fezes), ou de
forma indireta, por meio do contato de fômites contaminados (água, ração, superfícies)
e pelo consumo de carcaças infectadas (Plaza; Gamarra-Toledo; Rodríguez Euguí;
Lambertucci, 2024).

Dentre  os  principais  fatores  que  favorecem  a  disseminação  da  doença,
destacam-se as aves selvagens migratórias, especialmente as aves aquáticas, as
quais atuam como reservatórios naturais do vírus e contribuem para sua propagação
em amplas áreas geográficas. A transmissão também pode ocorrer em decorrência da
criação e do livre comércio de aves e ovos, além das movimentações sem controle de
animais e produtos avícolas (WHOA, 2023). 

Dessa forma, as rotas migratórias das aves boreais, especialmente a migração
dos Estados Unidos para o Brasil, acontecem geralmente no período do inverno,
quando elas deixam seus locais de reprodução na Floresta Boreal da América do
Norte e migram para o Brasil (BOREAL SONGBIRD INITIATIVE, 2015). 

O risco da transmissão é potencializado pela capacidade de resistência do vírus
no frio e na umidade, que contribuem para sua sobrevivência em um ambiente de
dejetos e fezes, por 30 a 35 dias, a uma temperatura de quatro graus Celsius (Swayne
et. al., 2020). Em superfícies como plástico, aço inox e borracha, o vírus resiste em
média de um a quatro dias, um a dois dias e zero a 12 horas, respectivamente nessa
mesma temperatura. A sobrevivência média do vírus em ambientes de 22C°C é de
duas a cinco horas no plástico e aproximadamente de três a cinco horas no aço
inoxidável e na borracha (Kaiser et al., 2025). 

Após a exposição ao vírus, o período de incubação da Influenza Aviária De Alta
Patogenicidade (IAPP), em aves, pode variar de horas até três dias a depender da
situação  e  da carga  viral.  Por  se  tratar  de  um vírus  oportunista  e  silencioso os
principais sinais clínicos são a perda de peso progressivo, edema de crista e barbela,
hemorragias, cianose, alterações neurológicas, diarreias, secreções nasais, tosse e
espirros,  febre,  morte súbita entre outros.  Os principais  sistemas afetados  são o
respiratório, digestivo, nervoso e reprodutivo (European Food Safety Authority, 2017).

A análise laboratorial é crucial para diagnosticar surtos e implementar ações de
biossegurança. Os métodos de diagnóstico para o vírus podem ser divididos em teste
de detecção de vírus, detecção de antígeno, de material genômico e anticorpos contra
o vírus. Para o isolamento do vírus, o diagnóstico pode ser feito por ovos embrionados
ou culturas de células, para o antígeno viral, os imunoensaios de captura de antígenos
ou imunoensaios teciduais, são os mais utilizados. O material genômico pode ser
identificado,  através de ensaios baseados em Reação em Cadeia da Polimerase
(PCR), por métodos de Gel ou Tempo Real, amplificação isotérmica mediada por alça,
hibridização  in situ e amplificação baseada em sequência de ácido nucleico e os
anticorpos podem ser indicados por teste de ELISA, imunodifusão em gel de ágar,
inibição da hemaglutinação e microneutralização (AZEEM; YOON, 2025).
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As amostras coletadas em aves vivas, para os testes diagnósticos, devem ser
soro sanguíneo (detecção resposta imune) e suabe de cloaca, traqueia, fundo de
caixa e fezes frescas (identificação do agente). Nas aves mortas e abatidas, a coleta
deve ser realizada no pulmão, traqueia, cérebro, cerebelo, intestino delgado com o
pâncreas e ceco com tonsilas cecais. Nos ovos com embriões mortos, o diagnóstico
deve ser feito pelo líquido alantóide (Brasil, 2022).

O  envio  das  amostras  para  análise  deverá  ser  feita  em  laboratórios
credenciados pelo MAPA, como o Laboratório Federal de Diagnóstico Agropecuário
(LFDA) de Campinas/SP de forma individual e através de protocolos de biossegurança
como:  identificação  e  documentação  de  rastreabilidade,  temperatura  controlada,
coleta realizada com os EPI’s necessários, transporte seguro e integridade da amostra
(Brasil, 2022). 

Para controle contra epidemias em IAAP nas aves, a proibição de movimentos,
a triagem para contatos de risco, o abate de aves infectadas e o abate preventivo são
as principais medidas utilizadas (European Commission, 2020). 

Uma das estratégias cruciais para garantir a biossegurança é isolar fisicamente
as fazendas de criação, mantendo as instalações avícolas separadas, para evitar que
as aves domésticas entrem em contato com as aves selvagens. As instalações de
cercas e  telhados apropriados,  sem deixar  qualquer  tipo de abertura,  são ações
indicadas para  restringir  o  acesso de  aves  migratórias.  Adicionalmente,  limitar  o
número de visitas e colocar barreiras físicas, como áreas de higienização, ajudam a
diminuir o perigo de contaminação mútua (EFSA AHAW Panel, 2016). 

Nos últimos anos, em alguns países, como os asiáticos e africanos, a vacinação
também tem sido adotada (Swayne et al., 2014; Yoo et al., 2018). Contudo, este
método  enfrenta  alguns  contratempos,  como  “dificuldades  na  seleção  de  cepas
vacinais,  no  monitoramento  da  evolução  da  gripe,  na  diferenciação  entre  aves
vacinadas e infectadas e na manutenção de uma cobertura vacinal” (Stokstad, 2022,
p. 682). 

2 PLANOS DE CONTINGÊNCIAS - BRASIL E ESTADOS UNIDOS

Diante dos desafios relacionados à prevenção da Influenza Aviária de Alta
Patogenicidade, é de suma importância que os países adotem estratégias para que
possam responder de forma rápida e eficaz aos possíveis surtos. Dessa forma, os
Planos de contingência da IAAP desempenham um papel crucial  na contenção e
erradicação do vírus em cada país, sendo estes Brasil e Estados Unidos.

Diante disso, o Brasil estabelece um Plano de Contingência que tem papel
crucial no controle e prevenção de Influenza Aviária de Alta Patogenicidade, pois dita
diretrizes específicas para a identificação, contenção e eliminação de focos. O plano é
coordenado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  (MAPA),
Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA) e Departamento de Saúde Animal (DSA)
que visam restabelecer as condições sanitárias do país, por meio de estratégias como
notificação,  vigilância epidemiológica, depopulação e medidas preventivas (Brasil,
2023).

O primeiro passo para garantir o controle da doença no país é a realização da
notificação, que pode ser feita presencialmente, por telefone, ou pelo site oficial do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em qualquer órgão local,
regional ou federal do Serviço Veterinário Oficial (SVO). É fundamental, durante a
notificação,  determinar  com  precisão  a  localização  da  suspeita,  que  será
encaminhada ao SVO da região com as aves acometidas (Brasil, 2023).
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A  notificação  deverá  ser  executada  quando  aves,  de  qualquer  espécie,
apresentarem  sinais  clínicos  em  diferentes  sistemas,  como  respiratórios  (tosse,
espirros, muco nasal), circulatórios e tegumentar (cianose e hemorragias, edema nas
juntas, inchaço de crista e barbela), nervosos (falta de coordenação motora, queda de
barbela), digestivos (diarréia e desidratação)  reprodutivos (queda na produção de
ovos)  e  principalmente  quando  houver  morte  súbita  e  repentina  dos  animais
(Embrapa, 2025). 

Após a notificação, o Médico Veterinário Oficial realiza a visita à propriedade
em até 12 horas para a investigação epidemiológica. O caso  pode ser classificado
como  “suspeita descartada” ou  “caso provável”.  Se a suspeita for descartada, a
investigação é encerrada, tendo, a notificação parecer de agravo não infeccioso ou
infeccioso não correspondente a síndromes nervosas e respiratórias (SRN) das aves.
Caso a notificação seja confirmada suspeita de SRN das aves, procede-se à coleta de
amostras para análise laboratorial e tipificação viral, com restrições instantâneas de
movimentação de aves, ovos e produtos avícolas até a divulgação do resultado oficial
(CFMV, 2022).

Após a notificação, o SVO é acionado e são coletadas amostras de animais
vivos e mortos. Os diagnósticos podem ser feitos pelos métodos de ELISA, inibição da
hemaglutinação para tipificação de anticorpos para o Vírus Influenza A, técnica da
imunodifusão  em gel-ágar  (IDGA)  para pesquisa  de  anticorpos,  isolamento  viral,
inibição da hemaglutinação para identificação viral  (HI),  Índice de patogenicidade
intravenosa (IVPI) (única utilizada para identificação da patogenicidade e quando há
emergências zoosanitárias) e Técnica de RT-qPCR (principal técnica recomendada
para confirmação) (Brasil, 2024). 

Para  as  medidas  de  biossegurança,  após  a  confirmação  do  caso,
primeiramente, o Serviço Veterinário Oficial declara estado de Emergência Sanitária
para a região da propriedade foco. Em seguida gerencia as atividades no entorno da
região, como a proibição da entrada e saída de produtos e subprodutos de origem
animal, orientações específicas para circulação de veículos, eliminação de animais
doentes,  moribundos,  saudáveis  com  vínculo  epidemiológico,  seus  produtos  e
subprodutos,  para  evitar  a  dispersão do vírus,  limpeza e  desinfecção da área e
equipamentos utilizados e,  em alguns casos,  indenização aos produtores (Brasil,
2023). 

Além das medidas de contenção imediatas, a eliminação do foco constitui um
marco  decisivo  para  a  erradicação  da  doença.  Por  isso,  existe  uma  série  de
procedimentos  integrados  e  ordenados  que  devem  ser  realizados  de  forma
programada específica para cada foco identificado. Esses procedimentos incluem a
avaliação  e  taxação,  depopulação,  destruição  de  carcaças  e  construções  que
inviabilizam a  limpeza  e  desinfecção  de  forma  correta,  limpeza,  desinfecção  de
instalações  e  equipamentos,  vazio  sanitário,  introdução  de  animais  sentinelas  e
repovoamento (Brasil, 2023).

A Figura 1 descreve detalhadamente como é representado o fluxograma das
atividades para a eliminação de focos. Apesar de ser demonstrado no fluxograma
abaixo, não é obrigatória a introdução de sentinelas após o vazio sanitário e antes do
repovoamento (Brasil, 2023).

Figura 1 - Fluxo das principais atividades para eliminação de focos. 
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  Fonte - Plano de Contingência Para Emergências Zoossanitárias (2023).

Nessa etapa de contenção da doença, são seguidas recomendações rigorosas
de biossegurança e 24 horas de vazio sanitário dos funcionários para o contato com
outros rebanhos livres da doença (Brasil, 2023). 

O plano de contingência do país também conta com a vigilância epidemiológica
do vírus, incluindo um raio de três quilômetros para área perifocal e sete, a partir da
área perifocal, para a área de vigilância, totalizando dez quilômetros de área, podendo
ser  ampliada  ou  reduzida  conforme determinação  do  serviço  oficial,  levando  em
consideração obstáculos naturais ou artificiais, assim como mostra a Figura 2 (Brasil,
2025; Brasil, 2023).

Figura 2 - Divisão da área afetada em áreas de perifoco, de vigilância e de proteção a partir do
foco

Fonte - Plano de Contingência Para Emergências Zoossanitárias (2023).

Na Figura 2, o ponto vermelho indica o foco da doença. O perímetro branco ao
redor do ponto representa a zona perifoco, que contempla as propriedades rurais
situadas em um raio de até três quilômetros adjacentes ao foco. A área pontilhada
corresponde à zona de vigilância, pois nela há o apoio às propriedades rurais com raio
de até sete quilômetros da área perifocal. Por fim a área listrada, indica zona de
proteção, que fiscaliza e vigia propriedades com um raio de até 15 quilômetros da área
de vigilância, sendo esta considerada uma implementação optativa (Brasil, 2023).

O método de depopulação, também, é um dos principais meios de controle e
prevenção da disseminação de IAAP, no Brasil. Nele, o sacrifício das aves começa,
primeiramente,  pelos animais  infectados e,  em seguida,  aos animais  de contato,
sempre respeitando as normas de Bem-Estar Animal. O método da depopulação deve
ser escolhido a partir da espécie e do tamanho da população afetada, podendo ser por
método  mecânicos,  elétrico  e  gasoso.  No  método  mecânico  é  utilizado  o
deslocamento cervical. No elétrico, é utilizado uma eletrocução de 230V/50Hz e no
gasoso a injeção de gás carbônico (CO2) ou misturas com nitrogênio ou gases inertes
(hipóxia química). Contudo, o método mais utilizado é à espuma a base de água, ela
utiliza equipamentos que geram espumas (semelhantes às de bombeiros), que têm
como finalidade o bloqueio rápido das vias aéreas das aves e ocasiona a interrupção
da atividade cerebral e cardíaca. O tempo de morte para este último método pode
variar de três a cinco minutos, para galinhas (Brasil, 2023).

A fim de prevenir a doença no Brasil, o plano de contingência também conta
com práticas  de  biosseguridade,  como  as  instalações  avícolas,  que  devem  ser
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totalmente fechadas, com cobertura adequada e laterais protegidas por telas de malha
de, no máximo, 2,5 cm, a fim de impedir o acesso de aves selvagens e outros vetores.
Os funcionários devem evitar qualquer contato com outros plantéis comerciais ou aves
de subsistência, além de manter as aves recém-chegadas em quarentena, isoladas
das demais. É imprescindível a higienização rigorosa de calçados, vestimentas e das
mãos antes do ingresso e após a saída das instalações, garantindo a manutenção das
condições de biosseguridade (Embrapa, 2025).

No  contexto  Estadunidense,  o  Plano  de  Contingência  é  coordenado  pelo
Serviço de Inspeção de Saúde Animal e Vegetal (Departamento de Agricultura dos
EUA), através do Veterinary Service e em parceria com com o National Preparedness
and Incident Coordination. O Secretário de Agricultura da APHIS regulamenta alguns
critérios em casos de doenças emergentes, como a IAAP, dentro do país, como a
restrição  ou  proibição  de  importações,  exportações  e/ou  comércio  interestadual,
implementação  de  medidas  corretivas,  como  a   paralisação  por  72  horas  de
movimentação  de  produtos  dos  animais  susceptíveis,  desinfecção  de  locais,
instalações,  veículos,  além  do  estabelecimento  de  diretrizes  veterinárias  para  o
problema específico (USDA, 2025; USDA, 2022).

Os produtores e proprietários rurais do país, devem procurar imediatamente um
Médico Veterinário credenciado, ao identificar sinais como dificuldade respiratória,
secreção nasal,  tosse espirros,  inchaço das pálpebras,  crista,  barbela e canelas,
queda na produção de ovos, ou ovos de casca moles ou deformados, torcicolo e,
especialmente, morte súbita, para que seja feita a notificação (USDA, 2025).

O processo de notificação no país segue protocolos igualmente rigorosos aos
brasileiros,  porém  com  uma  estrutura  administrativa  distinta,  de  modo  que  a
notificação deve ser realizada imediatamente em todos os casos diagnosticados ou
suspeitos,  pelo Médico Veterinário Oficial  credenciado junto ao  Veterinary Official
(Veterinário Oficial, VO) e ao State Animal Health Official (Oficial Estadual de Saúde
Animal, SAHO) (United States Department Of Agriculture, 2025). 

A notificação pode ser realizada pelo site oficial da USDA ou por meio da United
States Animal Health Association (USAHA), que disponibiliza uma lista de Médicos
Veterinários para contato, organizada por estado, contendo telefones, e-mails, fax e
departamentos  específicos  para  encaminhamento  das  notificações  (USDA,  2025;
USAHA, 2025). As notificações podem ser feitas, também, pelo número telefônico
1.866.536.7593 (The University of Maine, 2022).

Após a notificação, todos os plantéis suspeitos devem ser isolados, até que seja
emitida a confirmação laboratorial e se houver necessidade, uma quarentena será
proferida pelo veterinário estadual responsável. Dentro de seis horas, a propriedade
deve ser classificada como uma possível “propriedade infectada” (Infected Premises,
IP) ou “propriedade em contato” (Contact Premises, CP). A Infected Premises é o local
onde a doença foi confirmada, e a Contact Premises é a propriedade que pode ser
infectada por ter tido contato com a IP (USDA, 2017; USDA, 2025).

Nas 24 horas seguintes à identificação do IP ou do primeiro CP, todos os CPs
adicionais devem ser identificados. Por fim, após 96 horas da identificação inicial,
deve-se caracterizar a natureza do surto de IAAP, avaliar os fatores de risco de
transmissão e desenvolver estratégias de contingência. Entre 14 e 21 dias, após a
identificação é realizada uma coleta de dados e o rastreamento epidemiológico do
foco (USDA, 2017).

Os principais métodos de diagnóstico utilizados para a confirmação de IAAP,
em animais de produção, nos Estados Unidos, preferencialmente, utilizam amostras
orofaríngeas e traqueais,  ou quando indicado,  cloacais,  para pool  de Swabs.  As
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amostras de soro podem ser  coletadas  nas mesmas aves utilizadas  para Swab.
Outros  tipos  de  coletas  incluem  amostras  de  tecidos  (respiratório,  digestivo  e
reprodutivo),  que devem ser coletadas de uma única ave, e amostras ambientais
(fezes,  amostras  de  camas  de  frango,  água,  ração,  ventilação,  filtros  de  ar,
casca/caixas de ovos, swabs de superfícies e poeira). Todas as amostras teciduais
devem ser recolhidas e enviadas ao National Veterinary Services Laboratories (NVSL)
e refrigeradas a quatro graus celsius, por até 96 horas. Quando congeladas a -70°C
(amostras  traqueais,  orofaríngeas  e  em  alguns  casos  soro  sanguíneo)  devem
permanecer nesta condição até o momento de sua entrega (USDA, 2024).

A vigilância  epidemiológica no país  é  dividida em zonas e  áreas.  A Zona
Infectada  (Infected  Zone)  possui  um  raio  três  quilômetros  além  dos  limites  da
propriedade infectada, enquanto a Zona de Amortecimento (Buffer Zone) circunda a
zona  infectada  com  um  raio  de  sete  quilômetros,  totalizando  um  raio  de  dez
quilômetros, sendo denominada como Zona de Vigilância (Surveillance Zone). Que é
realizada a cada dois dias, durante 14 dias nas Propriedade de Contato e a cada cinco
a sete dias, por 40 dias para as Propriedade Monitoradas, como mostra a Figura 3
(USDA APHIS, 2025, p. 3).

Figura 3 - Esquema vigilância epidemiológica nos Estados Unidos Da América

Fonte - SDA APHIS. HPAI Control Area Release (2022).

A Figura 3 indica visualmente, em IP1 e IP2, as áreas afetadas pela doença. Em
rosa, é observada a Infected Zone e em azul a Buffer Zone. A primeira representa o
controle em duas áreas infectadas, já na segunda mostra como a vigilância foi capaz
de conter o foco IP1.

Para o controle de disseminação da doença, a depopulação das granjas é um
dos principais métodos, sendo que ela deve acontecer entre 24 a 48 horas, após a
confirmação do diagnóstico,  segundo a American Veterinary Medical  Association.
Todas as aves devem ser abatidas, inclusive os casos suspeitos da propriedade em
que já foi estabelecido o foco e antes de aplicado o método, ela deve ser avaliada,
quanto  a  informações  epidemiológicas,  condições  de  alojamento  e  ambientais,
recursos e pessoal disponíveis,e outros fatores relevantes.  Os métodos de abate
devem ser de rápida erradicação (stamp out), sendo eles espuma à base de água
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(water-based foam ₂), dióxido de carbono (CO ), ou métodos alternativos aprovados
(USDA-APHIS, 2022, p. 3 e 4). 

Entre as principais práticas de biossegurança adotadas em granjas avícolas
nos Estados  Unidos,  que  fazem parte  do Plano  de  contingência,  destacam-se o
controle rigoroso de acesso, permitindo apenas pessoas autorizadas, a utilização de
um único ponto de entrada e saída com higienização obrigatória de botas, mãos e
EPIs, além da desinfecção regular de veículos. Recomenda-se, ainda, o uso exclusivo
de água tratada, a restrição ao acesso de animais domésticos, a não utilização de
equipamentos  compartilhados  e  o  controle  constante  de  animais  silvestres,
especialmente roedores (USDA, 2024).

A respeito das movimentações avícolas, quando há um surto de IAAP nos dois
países em questão, são proibidas a movimentação e a exposição de animais em
feiras. No Brasil a rastreabilidade de galinhas e ovos férteis ocorre através do registros
em órgãos oficiais, estando a movimentação restrita à emissão da Guia de Trânsito
Animal (GTA). Já nos Estados Unidos, cada lote é identificado e registrado em um
sistema eletrônico oficial (Embrapa, 2017; USDA, 2025).  

 2.1 Brasil

No dia 11 de maio de 2025, a secretaria do Ministério da Agricultura e Pecuária
e Abastecimento (MAPA) foi notificada com uma suspeita de foco de Influenza Aviária
de Alta Patogenicidade na cidade de Montenegro-RS, Brasil. O caso foi confirmado
quatro  dias  depois  (15/05/2025),  com  um  relatório  parcial  de  IAPP,  de  subtipo
H5N1(vírus  influenza  A,  família  Orthomyxoviridae),  sendo  este  o  primeiro  caso
confirmado no Brasil. A confirmação do foco ocorreu pela submissão de amostras
enviadas ao Laboratório Federal de Diagnóstico Agropecuário (LFDA) de Campinas-
SP (Rio Grande do Sul, 2025).

As notas não especificaram os tipos de amostras coletadas, afirmando apenas
que  foram  swabs  cloacais  e  traqueais,  em  pools,  também  não  descritos  em
quantidades para a realização de análise laboratorial. Nas aves mortas e com lesões
suspeitas, foram realizadas necropsias com coletas de órgãos dos sistemas nervoso,
imunológico e digestivo. Essas amostras foram adequadamente acondicionadas para
transporte em conformidade com exigentes padrões de biossegurança, em condições
refrigeradas  ou congeladas (não foi  informado qual  o  método foi  utilizado),  para
conservar  a  integridade do material  até  a  chegada ao laboratório.  O método de
diagnóstico definitivo para a identificação do vírus foi através da detecção do RNA viral
específico do vírus influenza A (subtipo H5) por RT-qPCR e isolamento do vírus em
laboratório (Brasil 2025).

Figura 4 - Distribuição dos focos de Influenza Aviária de Alta Patogenicidade (IAAP – H5N1)
no Rio Grande do Sul, Brasil (2025).
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Fonte - Brasil, 2025.

A Figura 4 representa a localização geográfica do foco confirmado de IAAP em
granjas comerciais na região de Montenegro, no Rio Grande do Sul (Brasil 2025).

O  efeito  sobre  as  granjas  avícolas  foi  severo.  No  aviário  01,  a  taxa  de
mortalidade  alcançou  100%,  resultando  em  8.550  aves  mortas  dentre  8.550
existentes. No aviário 02, que abrigava 8.458 aves, a mortalidade foi de 7.100 aves,
representando 84% (Rio Grande do Sul, 2025).

 A resposta sanitária mobilizou os órgãos competentes, incluindo o Serviço
Veterinário Oficial (SVO), o Departamento de Saúde Animal (DAS) e o Serviço de
Sanidade  Avícola  (SSA),  que  operaram  de  acordo  com  o  Plano  Nacional  de
Contingência para Influenza Aviária, conforme estipulado na Lei Federal 12.873/2013.
A depopulação  no  local  ocorreu no  dia  16/05/2025,  um dia  após  a  confirmação
laboratorial, sendo sacrificadas 1358 aves (Rio Grande do Sul, 2025).

A desinfecção das instalações avícolas ocorreu nos dias 17 e 18/05/2025, sob a
supervisão  do  Serviço  Veterinário  Oficial  (SVO),  a  demarcação  e  interdição  da
propriedade com o intuito de prevenir o trânsito e a disseminação do vírus, assim como
o manejo e descarte controlado das carcaças, não sendo detalhada a técnica utilizada
para  o  descarte.  Simultaneamente,  foram iniciados  os  descartes  de  ovos  férteis
oriundos  do  incubatório  situado  em  Soledade/RS  (vinculado  ao  foco),  além  da
adequada destinação de descartes e materiais contaminados, em conformidade com
protocolos específicos de biossegurança para prevenir a contaminação ambiental e
ciclos de reinfecção. (Rio Grande do Sul 2025)

Para evitar a disseminação do IAAP em outras regiões, foram estabelecidas
áreas de controle, como uma área de proteção de três quilômetros de raio ao redor dos
focos, sob rigorosas medidas de contenção e uma área de vigilância intensificada de
sete quilômetros, onde a vigilância epidemiológica foi intensificada com o controle
rigoroso da movimentação de aves, produtos, seres humanos e veículos. Barreiras
sanitárias também foram instaladas a fim de garantir a biossegurança da região (Brasil
2025).

Figura 5 - Área de vigilância de perifoco das propriedades acompanhadas.
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Fonte - Brasil 2025.

A  Figura  5  representa  o  mapa  que  denomina  áreas  de  perifoco  (três
quilômetros) e elementos de vigilância (sete quilômetros) ao redor do foco confirmado
de IAAP. Ao todo, foram registradas 540 propriedades rurais, 30 propriedades para
criação que se localizam dentro da área de perifoco, e 510 propriedades localizadas
dentro da área de vigilância, evidenciando a amplitude da medida de controle para
evitar a disseminação do Vírus H5N1 entre aves domésticas e aves silvestres (Brasil
2025).

O foco foi  notificado à Organização Mundial  de Saúde Animal (OMSA) em
16/05/2025, o MAPA formalizou à Organização Mundial da Saúde Animal (OMSA)
cada etapa do procedimento, desde a detecção do surto até o fim do vazio sanitário
(Brasil 2025).

Após 28 dias sem detecção de novos casos em produção comercial de aves, o
evento epidemiológico foi formalmente encerrado, no dia 18 de maio de 2025 e o Brasil
apresentou à OMSA a autodeclaração como território livre de IAAP em produção
comercial de aves e reafirmou o controle efetivo da doença e o potencial de reação à
emergência  sanitária.  Esse  evento  destacou  a  aplicação  da  conexão  entre
diagnósticos  laboratoriais,  intervenções  rápidas  e  avançadas  em  controle
epidemiológico. (Brasil 2025).

Após a conclusão do evento epidemiológico relacionado à Influenza Aviária de
Alta Patogenicidade (IAAP) no estado do Rio Grande do Sul em 2025, as atividades de
monitoramento  epidemiológico  foram  suspensas,  concentrando-se  na  vigilância
intensiva para assegurar a identificação precoce da enfermidade e um controle eficaz,
de acordo com as diretrizes técnicas oficiais (Brasil 2025).

2.2 Estados Unidos da América

No dia 12 de Março de 2025, o  Animal and Plant Health Inspection Service
(APHIS)  confirmou  a  ocorrência  de  um  caso  de  Influenza  Aviária  de  Alta
Patogenicidade, subtipo H7N9, em um plantel de matrizes de frango de corte no
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estado e condado Mississippi, Noxubee County, com aproximadamente 46.000 aves
apresentando alta mortalidade. Embora o país já tenha registrado outros casos de
IAAP em aves  silvestres,  essa confirmação marcou  o  primeiro  caso em plantéis
comerciais  desde 2017, no país. Esta variação (H7N9) é de um vírus totalmente norte-
americano e  não  está  relacionado  com o  H5N1,  mas também ainda  circula  nos
Estados Unidos (APHIS, 2025).  

A notificação oficial do caso foi realizada pelo Médico Veterinário Estadual do
Mississippi, Dr. James Watson, em conjunto com o Laboratório Nacional de Serviços
Veterinários do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (U.S. Department of
Agriculture’s National Veterinary Services Laboratory - NVSL). As amostras, embora
não  especificadas,  foram  coletadas  e  enviadas  ao  Laboratório  de  Pesquisa  e
Diagnóstico  Veterinário  do  Mississippi  e,  posteriormente,  confirmadas  pelo
NVSL/APHIS, em Ames, Iowa (Mississippi Board of Animal Health - MBAH, 2025).

Apesar de a notificação ter sido feita apenas quatro dias depois, no dia oito de
março, as aves já apresentavam sinais clínicos sugestivos de IAAP, com alto índice de
morte súbita.  Nenhum sinal  clínico foi  detalhado nas notas oficiais  emitidas pelo
governo, sendo o elevado número de mortes súbitas o principal indicador descrito
(SCHNIRRING, 2025). 

Após  ser  feita  a  notificação,  as  medidas  de  seguranças  imediatas  foram
implementadas,  incluindo  uma  quarentena  determinada  pelo  Médico  Veterinário
Oficial  do  Estado.  Mais  uma  vez,  as  notas  técnicas  divulgadas,  apresentam
informações limitadas sobre o caso, mencionando apenas que o  Mississippi Board of
Animal Health (MBAH) coordenou uma resposta conjunta ao incidente, juntamente
com as autoridades federais de saúde animal no Estado. Por fim, o governo estadual
informou  que  houve  o  despovoamento  e  abate  sanitário  de  47.654  frangos,  na
intenção de prevenir mais casos e a disseminação da doença pelo país (MBAH, 2025;
Clobentz, 2025).

Segundo o State Of Mississippi Board Of Animal Health (2025), a vigilância está
sendo feita, juntamente com parceiros federais e indústrias avícolas, com o objetivo de
intensificar os monitoramentos dos plantéis em todo o estado de Mississippi. O relato
não apresenta detalhes específicos, devido à falta de informações publicadas pelo
Governo dos Estados Unidos.

3. METODOLOGIA

Este trabalho pode ser qualificado como pesquisa descritiva e comparativa.
Uma  pesquisa  bibliográfica-documental,  que  analisa  e  compara  os  planos  de
contingência para Influenza Aviária Alta Patogenicidade (IAAP) implantados no Brasil
e  Estados  Unidos.  Isso  foi  feito  com  base  nos  aspectos  técnicos,  sanitários  e
administrativos definidos nos protocolos nacionais.

A elaboração do estudo foi  feita em etapas.  Começou com uma pesquisa
bibliográfica  realizada  com  base  em  artigos  científicos,  relatórios  técnicos,  ficha
técnicas  e relatórios oficiais produzidos por organizações nacionais e internacionais
de saúde animal, como o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA),
o Departamento de Saúde Animal (DSA), a Organização Mundial de Saúde Animal
(WOAH), o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), e o Animal and
Plant Health Inspection Service (APHIS), com o objetivo de entender as tomadas de
decisões  de  cada  país  frente  a  um  caso  confirmado  de  IAAP,  bem  como  a
biosseguridade.
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Como complemento de informações sobre os dados observados na pesquisa,
foram consultados relatórios oficiais e notas técnicas divulgadas em 2025 sobre os
surtos ocorridos no Brasil, Estado do Rio Grande do Sul e no Estado do Mississippi
nos EUA. Isso possibilitou vincular as ações estabelecidas nos planos de contingência
com as ações que foram realmente executadas.

4  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao analisar comparativamente os planos de contingência de Influenza Aviária
de Alta Patogenicidade do Brasil e Estados Unidos, observa-se que ambos possuem
estruturas sólidas e capazes de conter os casos nos respectivos países. Entretanto,
pode-se observar algumas diferenças relevantes quanto à estrutura e organização,
tempo de resposta, estratégias utilizadas para contenção de focos e transparência das
informações divulgadas.

No Brasil, é observada uma estrutura centralizada coordenada pelo Ministério
da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,  por  meio  da  Secretaria  de  Defesa
Agropecuária (SDA) e do Departamento de Saúde Animal (DSA),  com o Serviço
Veterinário  Oficial  como executor  das  ações,  em níveis  estaduais  e  locais.  Isso
demonstra que o Brasil  tem uma estrutura hierarquizada a qual  segue o modelo
federal de gestão sanitária (Brasil, 2023).

Já os  Estados Unidos, apresenta uma estrutura descentralizada, conduzida
pelo  Animal and Plant Health Inspection Service  (USDA-APHIS), órgão federal do
United  States  Departament  of  Agriculture  e  com  atuação  parceira  aos  Serviços
Veterinários  Estaduais  (State  Animal  Health  Official -  SAHO).  Essa  organização
permite maior autonomia e agilidade nas tomadas de decisões locais, mas que podem
resultar em variações entre os protocolos nos diferentes estados (USDA, 2025).

Nesse contexto, a transparência na comunicação dos países se distingue. Pelo
Brasil possuir uma estrutura mais organizada e centralizada, o MAPA, por meio do
DSA e da SDA, publicou boletins oficiais diários, durante o surto em maio de 2025,
além de terem notificado oficialmente à OMSA. Por sua vez, nos Estados Unidos, as
publicações  das  notas  e  relatórios  predominantemente  estaduais,e  não  federais
resultaram em informações menos detalhadas e mais fragmentadas, o que sugeriu
uma menor transparência na comunicação oficial.  

Outro ponto de destaque refere-se à  notificação e resposta imediata. Isso
porque no Brasil  ela deve ser  comunicada ao MAPA, podendo ser realizada por
qualquer cidadão que observe sinais clínicos suspeitos em sua propriedade, por meio
de canais telefônicos, sites oficiais, ou, presencialmente, devendo o SVO visitar a
propriedade em até 12 horas (Brasil, 2023). Nos Estados Unidos, a notificação é de
responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário Oficial e o acesso ao SVO ocorre
através  dos  sites  oficiais  que  disponibilizam  números  telefônicos  e  nomes  dos
responsáveis em cada estado. Após a notificação, a visita do Médico Veterinário à
propriedade  no  país  americano  deve  ocorrer  em até  seis  horas,  classificando  a
propriedade em Infected Premises (IP) ou Contact Premises (CP) sendo mais rápido e
eficaz que o país brasileiro (USDA, 2025; 2017). 

Há, também, entre os dois países, algumas similaridades, como os métodos de
diagnósticos, que são baseados em RT-qPCR e isolamento viral, reconhecidas pela
WOAH (2022) como padrão ouro para detecção de IAAP. O diagnóstico se diferencia
no envio ao laboratório. No Brasil, são enviados para os Laboratórios Federais de
Defesa Agropecuária (LFDAs), como o de Campinas/SP, no caso de Montenegro.
Nos EUA, ao National Veterinary Services Laboratories (NVSL) (Brasil, 2025; USDA,
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2024). 
Outro  fator  análogo  entre  os  dois  países  é  o  método  de  vigilância

epidemiológica, que em ambos os locais é dividido entre Zona de Proteção (raio de
três quilômetros) e Zona de Vigilância (raio de dez quilômetros), isso porque são
padronizadas segundo a  WOAH (2022). Esses procedimentos foram exemplificados
no Brasil, durante o surto em Montenegro, no Rio Grande do Sul, em maio de 2025,
quando foram fiscalizadas 540 propriedades no entorno do foco principal  (Brasil,
2025).

Por  conseguinte,  é  analisado  que  apesar  dos  protocolos  técnicos  de
diagnóstico e contenção serem similares, a diferença na governança sanitária e na
transparência de dados define a efetividade do plano em cada país. O caso brasileiro
registrado em 2025 evidenciou que o país possui uma alta capacidade de resposta e
vigilância, visto que, em 28 dias após a confirmação do foco em Montenegro, o país
recuperou o status de território livre de IAAP em produção comercial de aves. De
forma oposta ao modelo estadunidense, que demonstra consolidação e excelência na
sua execução operacional em respostas ao surtos, mas que lida com a recorrência de
surtos  em  granjas  comerciais,  impedindo-o  do  status  de  país  livre  da  doença,
restringindo-se apenas ao controle da doença em seu país. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atual  pesquisa permitiu  uma análise  conjunta e  profunda dos  diferentes
Planos de Contingência de Influenza Aviária de Alta Patogenicidade (IAAP) utilizados
nos Estados Unidos da América e Brasil. Em ambos os países, as estruturas técnicas
são  sólidas  e  se  alinham  às  orientações  internacionais  da  OMSA (Organização
Mundial de Saúde Animal), assegurando uma atuação conjunta perante emergências
zoosanitárias. Contudo o que caracteriza uma resposta bem sucedida do plano são a
estrutura de governança e a qualidade da comunicação. 

No contexto brasileiro, de 2025, a coordenação centralizada pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), com o apoio do Serviço Veterinário
Oficial e por uma divulgação menos fragmentada em informações, permitiu conter o
surto em Montenegro de forma rápida e eficaz restabelecendo o status de território
livre da doença na produção comercial de aves em apenas 28 dias. Esta conclusão
para o Brasil foi de suma importância, pois evidenciou que além das medidas técnicas,
uma organização institucional centralizada e uma comunicação objetiva foram bases
essenciais para o controle da doença no país.

Porém,  essas  estruturas  técnicas  nos  Estados  Unidos  são compostas  por
diferentes  âmbitos,  sendo  eles  nacionais  e  estaduais,  o  que  torna  o  país  mais
vulnerável, devido à sua organização descentralizada e à divulgação de informações
fragmentadas. Isso pode comprometer diretamente o controle da doença e aumentar o
risco de recorrência de surtos em granjas comerciais, pois é essencial promover uma
integração eficaz entre os órgãos responsáveis. 

Nesse sentido, o estudo reforça a necessidade da melhoria contínua dos planos
de contingência e da transparência das informações divulgadas. Mesmo com o Brasil
alcançando o status de país livre da doença, a divulgação de informações ainda
apresenta lacunas, embora sejam mais consistentes do que nos Estados Unidos,
conseguem  apenas  controlar  a  doença  sem  erradicá-la,  enfrentando  surtos
periódicos.
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